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RESUMO
Objetivo: Identificar os recursos financeiros e os investimentos 
disponibilizados para os programas de medicina preventiva em 
operadoras de saúde suplementar de todos os tipos. Métodos: Foram 
levantados dados referentes a 30 operadoras de saúde registradas 
na Agência Nacional de Saúde Suplementar, de grande porte, com 
registro acima de 100 mil vidas. Resultados: Foi possível identificar o 
porcentual de participantes dos programas em relação ao número total 
de beneficiários da operadora, as ações de prevenção e promoção 
realizadas nos programas de medicina preventiva, os critérios de 
inclusão nos programas, bem como a avaliação dos recursos humanos 
e da estrutura organizacional dos programas de medicina preventiva 
pesquisadas. Conclusão: A maior parte dos pesquisados (46,7%) 
investiu mais de US$ 50,000.00 no programa de medicina preventiva, 
enquanto 26,7% investiram mais de US$ 500,000.00. Os restantes, 
cerca de 20%, investiram menos de US$ 50,000.00 e 3,3% não 
informaram o valor aplicado.

Descritores: Medicina preventiva; Saúde suplementar; Seguro saúde; 
Planos de pré-pagamento em saúde; Recursos financeiros em saúde; 
Investimentos em saúde 

ABSTRACT
Objective: To identify the financial resources and investments 
provided for preventive medicine programs by health insurance 
companies of all kinds. Methods: Data were collected from 30 large 
health insurance companies, with over 100 thousand individuals 
recorded, and registered at the Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. Results: It was possible to identify the percentage 
of participants of the programs in relation to the total number of 
beneficiaries of the health insurance companies, the prevention 
and promotion actions held in preventive medicine programs, the 
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inclusion criteria for the programs, as well as the evaluation of 
human resources and organizational structure of the preventive 
medicine programs. Conclusion: Most of the respondents (46.7%) 
invested more than US$ 50,000.00 in preventive medicine program, 
while 26.7% invested more than US$ 500,000.00. The remaining, 
about 20%, invested less than US$ 50,000.00, and 3.3% did not 
report the value applied.

Keywords: Preventive medicine; Supplemental health; Insurance, health; 
Prepaid health plans; Financial resources in health; Investments

INTRODUÇÃO
Com o aumento da longevidade, observa-se um cresci-
mento das preocupações em criar iniciativas para que as 
pessoas possam desfrutar de saúde e qualidade de vida 
em todas as fases da vida. Nesse contexto, procurou-se 
estudar a atuação dos programas de medicina preventi-
va na saúde suplementar no Brasil. 

Segundo dados do Ministério da Saúde,(1) mais 
de 85% dos idosos brasileiros apresentam pelo me-
nos uma doença crônica, enquanto aproximadamente 
15% dessa faixa etária registra até cinco delas. Além 
disso, os idosos com 60 anos ou mais consomem, em 
internações, entre duas a quatro vezes mais recursos 
do que os pacientes jovens e adultos. Assim, o grande 
desafio com que se depara o sistema de saúde nas pró-
ximas décadas é cuidar de um contingente estipulado 
de cerca de 32 milhões de idosos com alta prevalência 
de doenças crônicas, incapacitantes e um elevado custo  
financeiro e social.(2) 
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Na atual conjuntura, o crescimento da população 
idosa tem evidenciado o despreparo do sistema de saúde, 
para lidar com as peculiaridades desses indivíduos. O 
primeiro aspecto que sobressai é o fato de a assistência 
à saúde ser organizada em um modelo que privilegia o 
tratamento de casos agudos e episódicos, como os que 
acometem a população mais jovem.(3) Em função das 
variações dos custos, as operadoras de planos de saúde, 
atentas às mudanças demográficas em curso, ao perfil 
de sua carteira de clientes e às orientações da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) estão imple-
mentando programas de prevenção e promoção da saúde. 
No entanto, até o momento, não se observaram na li-
teratura estudos que divulguem as características e os 
custos decorrentes dessas operações e procedimentos. 

Esse aspecto foi o que despertou o interesse desta 
pesquisa, ao possibilitar contribuir para o conhecimen-
to das informações sobre os programas de prevenção e 
promoção da saúde, oferecendo novos parâmetros para 
estudos de viabilidade e do custo dessas iniciativas de 
programas. Esse esforço em estudar as ações focadas na 
saúde suplementar, por meio das operadoras de saúde 
no Brasil, é fundamental, uma vez que o Sistema Único 
de Saúde (SUS) demanda, cada vez mais, recursos fi-
nanceiros exigidos por uma sociedade mais madura na 
idade e na capacidade reivindicativa.(4) 

Sestelo et al.(5) elaboraram uma revisão sistemática 
sobre saúde suplementar no Brasil, a partir do mar-
co normativo/temporal da lei 9.656/98 e da criação da 
ANS, que revisou os estudos publicados sobre esse 
tema, entre 2000 e 2010, permitindo identificar 4.700 
títulos. Esse número expressivo, no que se refere à rea-
lização de pesquisas nos mais diversos níveis acadêmi-
cos, revela a preocupação de contribuir para que essa 
área de pesquisa ocupe um espaço analítico cada vez 
mais importante e merecedor de destaque no cenário 
social brasileiro.

Neste contexto, cabe destacar aqui que o segmen-
to de saúde suplementar ou privada, como também é 
denominado, é responsável por uma grande parcela da 
população; porém, os gastos com tratamento de doen-
ças em seu estágio agudo demonstram que, do ponto 
de vista econômico, se não houver investimento na pre-
venção e na promoção da saúde no país, esse sistema 
também vai sucumbir. 

O cenário aqui relatado tem levado a ANS a orien-
tar os planos de saúde a adotarem medidas capazes de 
colaborar para a prevenção e a promoção desse setor, 
o que conduz ao questionamento que este estudo bus-
cou responder, diante da avaliação e da análise sobre a 
atuação das operadoras de planos de saúde, em termos 
de investimento em programas de medicina preventiva. 

OBJETIVO
Identificar os recursos financeiros e os investimentos dis-
ponibilizados para os programas de medicina preventiva 
em operadoras de saúde suplementar de todos os tipos. 

MÉTODOS
A pesquisa de campo foi realizada junto às operado-
ras registradas na ANS, participantes e avaliadas pelo 
Programa de Qualificação da Saúde Suplementar. O 
material de análise pesquisado foi constituído pelas 
operadoras que tinham registro na ANS de números de 
dados. Isso posto, entendemos a importância da divul-
gação destes dados.

Trata-se de um estudo transversal que incluiu ope-
radoras com mais de 100 mil beneficiários; com opera-
ção nacional; prestação de assistência médico-hospita-
lar e classificação no Índice de Desempenho da Saúde 
Suplementar, realizado em 2008. Para tanto, foi elabo-
rado um instrumento para a coleta de dados, na forma 
de um questionário(6) semiestruturado com 13 questões 
fechadas, sobre os programas desenvolvidos pelas ope-
radoras selecionadas para a prevenção em saúde, que 
abordou aspectos relacionados aos recursos envolvi-
dos e características do programa. Ele encontra-se 
inserido na dissertação indicada e foi encaminhado às 
operadoras selecionadas por meio eletrônico (e-mail), 
sendo essa também a forma de devolução após o preen-
chimento. Juntamente do questionário, foi encaminha-
do um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,  
visando, além do atendimento à resolução 196/96, 
oferecer aos pesquisados informações a respeito da pes
quisa e do respeito e sigilo na utilização das informa-
ções obtidas. O estudo foi encaminhado e recebeu pa-
recer favorável do Comitê de Ética da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP) número 0584/09, de 
15 de maio de 2009.

RESULTADOS
No total, foram enviados questionários para 71 opera
doras, sendo que somente 42,2% deles retornaram res-
pondidos. Destas, 60% das operadoras optaram por 
não inscrever seus programas de medicina preventiva 
na ANS (Tabela 1).

Tabela 1. Inscrição dos Programas de Medicina Preventiva na Agência Nacional 
de Saúde Suplementar em 2008

Inscrição na ANS
Quantidade

n (%)
Sim 12 (40)
Não 18 (60)
Total 30 (100)
ANS: Agência Nacional de Saúde Suplementar.
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Conforme a tabela 2, quando se analisou a participa-
ção dos beneficiários nos programas de medicina preven-
tiva das operadoras pesquisadas, 86,7% dos programas 
não tinham participação de todos os beneficiários.

O investimento realizado pelas operadoras para 
a realização do programa variou em até mais de  
US$ 500,000.00 entre as empresas pesquisadas, como pode 
ser observado na tabela 4, no decorrer do ano de 2008.

Tabela 2. Operadoras com participação do total de beneficiários no programa de 
medicina preventiva

Operadoras com participação de todos 
os beneficiários

Quantidade

n (%)

Sim 4 (13,3)

Não 26 (86,7)

Total 30 (100)

Tabela 3. Faixas etárias contempladas pelos programas de medicina preventiva

Faixa etária (anos)
Quantidade

n (%)

0-19 12 (7,6)

20-29 22 (14)

30-39 23 (14,7)

40-49 25 (15,9)

50-59 26 (16,6)

60-69 25 (15,9)

70 ou mais 24 (15,3)

Total 157 (100)

Somente 13,3% das operadoras pesquisadas infor-
maram que todos os beneficiários participavam do pro-
grama de medicina preventiva. 

Na análise das doenças mais predominantes entre 
os participantes dos programas de medicina preventi-
va, aparecem o diabetes mellitus (16,1%), a hipertensão 
arterial (15,6%), a dislipidemia (14%), outras doenças 
do coração (10,2%), acidente cerebrovascular (9,7%), 
antecedente de infarto do miocárdio (9,1%), doença 
pulmonar obstrutiva crônica (8,60%), câncer (7%), os-
teoporose (4,3%) e osteoartrose (2,7%). Na categoria 
“outras doenças” (2,7%), foram citados: obesidade/so-
brepeso, asma, gestação, tabagismo, lesões funcionais 
da coluna e distúrbios psíquicos do humor. As faixas 
etárias beneficiadas pelos programas de medicina pre-
ventiva variaram desde as muito jovens até as mais 
idosas, como mostra a tabela 3.

Quando as operadoras foram questionadas sobre a 
participação em programas de medicina preventiva, o 
principal critério adotado para inclusão do beneficiário 
foi aquele que considera os tipos de doenças (21,3%), 
seguido da presença de fatores de risco (20,5%), da 
análise do custo do benefício (19,7%), da sinistralidade 
dos contratos (17,3%), da idade (15%) e do sexo dos 
beneficiários (6,3%). 

Tabela 4. Investimento realizado no programa de medicina preventiva

Valor (US$)
Quantidade de operadoras

n (%)

10,000.00 - 15,000.00 1 (3,3)

20,001.00 - 25,000.00 1 (3,3)

25,001.00 - 35,000.00 2 (6,7)

35,001.00 - 50,000.00 2 (6,7)

Mais de 50,001.00 14 (46,7)

Mais de 500,000.00 8 (26,7)

Outro 1 (3,3)

Não informou 1 (3,3)

Total 30 (100)

A maior parte das operadoras investiu mais de 
US$ 50,000.00 no programa de medicina preventiva em 
2008 e 26,7% delas investiram mais de meio milhão de dó-
lares, enquanto 20% investiram menos de US$ 50,000.00 e 
somente uma não informou o valor investido. 

Quanto à operacionalização do programa de medi-
cina preventiva, mais da metade, ou seja, 54,5% delas 
utilizaram recursos próprios enquanto 27,3% dividiram 
essa tarefa com os contratados e 18,2% contrataram 
terceiros. 

A maior parte das operadoras realizava avaliações 
dos resultados dos programas de medicina preventiva, sen-
do que o método mais citado foi o de controle de inter-
nações (21,9%), seguido de redução de custos (21,1%), 
controle na utilização do plano de saúde (16,7%), ava-
liação da qualidade de vida por meio da aplicação de 
questionários (16,7%), variação na sinistralidade da car
teira (10,5%), metas propostas e alcançadas (8,8%) e 
outros (2,6%). Ressalta-se que 2,6% dos pesquisados 
não prestaram essas informações.

A ausência de detalhes a respeito da distribuição 
dos recursos e da quantidade de beneficiários contem
plados dificultou uma avaliação sobre a suficiência do in
vestimento. Algumas operadoras privilegiaram os ido-
sos que já se encontravam em situação crônica, visando 
controlar o agravo das doenças e a ocorrência de qua-
dros agudos. Entre os programas utilizados pelas em-
presas, destacaram-se as palestras, seguidas do contato 
telefônico, das campanhas com folhetos explicativos, da 
visita domiciliar, além do acompanhamento do perfil 
do paciente, assim como da prática da vacinação. 
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DISCUSSÃO
De acordo com a ANS, existiam, no período do estudo, 
1.042 operadoras de planos de saúde médico-hospitala-
res em atividade. Um fato importante a ser destacado 
é a mudança no incentivo aos programas de medicina 
preventiva na linha do tempo. Na década de 1970, ape-
nas uma operadora de plano de saúde mantinha progra-
ma de medicina preventiva em operação. Quase duas 
décadas depois, três operadoras implementaram esses 
programas. No entanto, foi somente a partir de 2002 
que mais de 85% das operadoras informaram a criação 
de programas de medicina preventiva, o que revela uma 
mudança estrutural de comportamento em relação à 
preocupação com a saúde em seu aspecto preventivo, 
contribuindo para redução de custos administrativos e 
trazendo, certamente, mais racionalidade e qualidade 
para a prestação do serviços de saúde.(7)

Os problemas que os programas de medicina pre-
ventiva enfrentam nas próprias operadoras estão rela-
cionados ao fato de essas empresas não estarem instru-
mentalizadas de forma adequada para sua estruturação, 
sua modelagem e seu gerenciamento.(6) Além disso, são 
encontradas dificuldades relativas à dispersão geográfica 
e à adesão dos beneficiários. A ANS, em consonância com 
as políticas do Ministério da Saúde, orienta o desenvol-
vimento de programas em diferentes áreas de atenção à 
saúde, como, por exemplo, a saúde da criança, do adoles-
cente, do jovem, do adulto, do trabalhador, da mulher, 
do homem e do idoso, entre outras.(8) 

De igual modo, o monitoramento e a avaliação dos 
programas são fundamentais, para que seja otimizada 
sua gestão e que ocorra aprendizado de novas interven
ções.(9) A maior parte dos programas contempla a po-
pulação idosa, o que é consistente com o aumento do 
consumo de serviços e recursos apresentados por esses 
indivíduos. Esse aspecto torna-se mais expressivo quan-
do se adiciona o aumento da expectativa de vida, que 
induz ao entendimento de que as patologias de curso 
crônico e degenerativas devem se acentuar com o passar 
dos anos. Em virtude dessas características e da diversi-
dade dos fatores que influenciam na qualidade de vida 
em cada região do país, este trabalho apresenta possí-
veis limitações que devem ser consideradas na avalia-
ção geral dos resultados. 

CONCLUSÃO
A maior parte das operadoras de saúde realiza avalia-
ções dos resultados dos programas de medicina preven-
tiva, sendo os métodos mais utilizados o controle de in-

ternações, a redução de custos, o controle na utilização 
do plano de saúde, a avaliação da qualidade de vida por 
meio da aplicação de questionários, a variação na sinis
tralidade da carteira e o estabelecimento das metas pro-
postas e alcançadas. 

O cadastramento dos programas de Medicina 
Preventiva na Agência Nacional de Saúde Suplementar não 
é unânime, e a adesão dos usuários a esse plano é baixa.

As doenças contempladas para a participação nos 
programas foram diabetes mellitus, hipertensão arte-
rial, dislipidemia, outras doenças do coração, derrame 
ou acidente cerebrovascular, antecedente de infarto do 
miocárdio, doença pulmonar obstrutiva crônica, câncer, 
osteoporose e osteoartrose. Na categoria “outras doen-
ças”, foram citadas obesidade/sobrepeso, asma, gesta-
ção, tabagismo, lesões funcionais da coluna e distúrbios 
psíquicos do humor. 

O investimento para a realização do programa variou 
em até mais de US$ 500,000.00 entre as empresas pes-
quisadas. Todas as operadoras pesquisadas contavam 
com um profissional responsável pela coordenação/ge-
renciamento dos programas de medicina preventiva, e 
a maioria era de médicos e enfermeiros.
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